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1. INTRODUÇÃO 

No Brasil, apesar de a Lei de Consórcios nº 11.107 datar de 2005, as associações entre entes 

federativos se originam previamente, identificando-se associações de governos municipais 

desde os anos 1960. Pode-se entender a Constituição Federal de 1988 como um grande marco 

do consorciamento público no país, uma vez que dos 594 consórcios atualmente mapeados no 

Brasil, menos de uma dezena data de antes de 5 de outubro de 1988 (data constitucional 

brasileira). 

O presente estudo buscou realizar uma análise sistemática sobre a produção acadêmica 

relacionada aos consórcios públicos, sem restrições temporais no levantamento dos dados. Para 

isso, serão exploradas as principais bases científicas: Scholar Google, Scielo e através do CAFe 

da CAPES foram consultadas as produções disponíveis em Web of Science, Scopus e Spell. O 



 
artigo apresenta uma breve contextualização do tema e em seguida expõe sua metodologia e 

discussão dos resultados obtidos. 

1.1. Pergunta Problema e Objetivos 

A pergunta central do trabalho consiste em: Qual a configuração dos principais estudos 

acerca de consórcios públicos no Brasil? 

Para responder tal pergunta, serão analisados dados das principais publicações no tema 

de consórcios públicos no Brasil, identificando principais periódicos, classificação de tais 

periódicos, localidade onde os artigos foram originados, categorização dos consórcios 

abordados nos estudos, tipo de abordagem metodológica, objetivo dos trabalhos, principais 

autores. Ao final, será apresentada uma tabela com o conteúdo obtido. 

1.2 Justificativa 

Compreender o conteúdo precursor acerca de consórcios públicos é fundamental para o 

desenvolvimento de novos trabalhos científicos. Compreender quais são os principais pontos 

de sucesso e dificuldades dos consórcios, as melhores metodologias e os resultados mais 

frequentes abre espaço na literatura para realização de novos estudos que venham a confirmar 

ou questionar os resultados precursores obtidos. 

2. METODOLOGIA 

A revisão sistemática existe para possibilitar análise de diferentes produções científicas acerca 

de um mesmo conceito, sendo útil para contemplar o processo de pesquisa, produção e 

resultados de múltiplas fontes, em meio ao grande volume de publicações (Cordeiro et al., 

2007). 

Para compor uma base de produções para a análise sistemática, é fundamental aplicar critérios 

com rigor científico e obedecer determinadas etapas (Donato & Donato, 2019) como esclarecer 

as fontes de consulta, definir critérios de inclusão/exclusão, apresentar uma estratégia de 

pesquisa e determinar a quantidade de estudos que serão incluídos. 



 
Neste trabalho, optou-se por primeiramente por estabelecer as bases de dados a serem 

consultadas, sendo elas: 

 Scholar Google 

 Scielo 

 CAFe da CAPES 

 Web of Science 

 SCOPUS 

 SPELL 

Nas bases supracitadas, foram pesquisados os termos “consórcio público” e “consórcios 

públicos” para se obter todo e qualquer trabalho inerente ao tema desde o título, palavras-chave, 

resumo ou conteúdo. Descobriu-se então que o universo (população) a ser trabalhado neste caso 

era de 13.875 produções científicas, antes da aplicação de qualquer filtro adicional. 

Para se ter uma base estatística como pano de fundo ao longo da aplicação dos filtros, optou-se 

por aplicar a fórmula determinante de tamanho de amostras (Noordzij et al., 2011) observando 

que por se tratar de uma análise de produções acadêmicas haveria possibilidade de se tolerar 

uma margem de erro de até 10%, significando 90% de precisão da análise (Lakens, 2022), sendo 

que estudos com níveis de precisão superior tendem a ser utilizados para fins puramente 

quantitativos ou médicos, o que não é objetivo deste estudo, composto por etapas quantitativas 

e qualitativas (Gil & Reis Neto, 2021). 

��݉�݊ℎݎݐݏ݉� �݀ � =  �2 ∗ ሺ1  − ሻ݁21 + ሺ�2 ∗ ሺ1  − �ሻ݁2 ሻ  

Onde N = população, e = margem de erro, z = escore z e p = desvio padrão 

N = 13.843 artigos, e = 10%, z = 1.65 (equivale a 90% de confiança) e p = 5% 

 



 
Aplicada a fórmula, foi obtido um número recomendado amostral de 68 observações a serem 

obtidas para que fosse possível realizar inferências sobre a população com precisão de 90%. 

O passo seguinte foi aplicar os filtros primários e secundários nas bases escolhidas para a 

obtenção de um número final de artigos a ser considerado as etapas a seguir foram realizadas 

ao longo do mês de abril de 2022. 

Dentre os filtros iniciais foram contemplados os seguintes procedimentos:  

1. Remoção de citações, teses, dissertações e monografias (deixando apenas artigos). 

2. Remoção de artigos referentes a outros países e regiões que não pertencem ao Brasil. 

3. Remoção de artigos que não abordassem prioritariamente consórcios públicos. 

4. Remoção de publicações que não tiveram revisão por pares ou revisão editorial. 

 

Resultado: 948 artigos  

 

Dentre os filtros secundários foram contemplados os seguintes procedimentos:  

5. Ordenação dos artigos por relevância e/ou quantidade de citações. 

6. Obtenção dos artigos das 5 primeiras páginas dos resultados de busca de Scholar Google 

e CAPES (sendo 10 artigos por página, 50 do Scholar Google e 50 CAPES CAFe). 

Eliminar duplicidades entre Scholar Google e CAPES CAFe. 

Resultado: 76 artigos (superando a recomendação amostral) 

  



 
 Em seguida, os 76 artigos resultantes do processo foram organizados em software Excel 

e NVivo de acordo com distribuição temporal, autores, palavras-chave, objetivo, metodologia, 

resultados, contribuições e local estudado. Os dados foram analisados para composição de 

tabelas, gráficos e nuvens de palavras. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

As tabelas e figuras abaixo apresentam os principais resultados obtidos na pesquisa. 

Tabela 1 – Classificação das publicações quanto ao periódico: 

 

Fonte: os próprios autores. 

 

 

Tabela 2 – Distribuição dos artigos selecionados por Estado e região 

 

Fonte: os próprios autores. 

Periódico Quantidade % do Total Classificação Classificação Quantidade % do Total

REDES St Cruz Online 7 9% A3 A1 6 7,9%

Ciência & Saúde Coletiva 4 5% A3 A2 7 9,2%

RAP Revista de Administração Pública FGV 4 5% A2 A3 18 23,7%

Cadernos Adenauer 3 4% B2 A4 5 6,6%

Revista Brasileira de Gestão Urbana 3 4% A1 B1 0 0,0%

Revista de Administração Pública FGV (EBAPE) 3 4% A2 B2 3 3,9%

Revista de Políticas Públicas 3 4% A1 B3 4 5,3%

Revista do Serviço Público 3 4% A4 NA 33 43,4%

Cadernos de Saúde Pública 2 3% A3 Total Geral 76 100,0%

Revista Brasileira de Desenvolvimento Regional 2 3% A4

Revista Controle: Doutrinas e artigos ISSN 1980-086x 2 3% C

Revista de Saúde Coletiva 2 3% B4

Revista de Saúde Pública 2 3% A3

Revista Eletrônica Gestão & Saúde ISSN: 1982-4785 2 3% B3

Saúde e Sociedade 2 3% B3

Outras 32 42% Variado

Total 76

Localidade Ocorrências % Total Localidade Ocorrências % Total Região Ocorrências % Total

Brasil 19 25% Paraná 13 20,6% SUL 27 42,9%

Estados 57 75% MinasGerais 8 12,7% SUDESTE 15 23,8%

Total 76 100% RioGrandedoSul 7 11,1% NORDESTE 14 22,2%

SantaCatarina 7 11,1% NORTE 4 6,3%

Ceará 6 9,5% CENTRO-OESTE 3 4,8%

SãoPaulo 5 7,9% Total 63 100%

Pernambuco 3 4,8%

Paraíba 2 3,2%

RiodeJaneiro 2 3,2%

Tocantins 2 3,2%

Bahia 2 3,2%

Amazonas 1 1,6%

DF 1 1,6%

Goiás 1 1,6%

Maranhão 1 1,6%

MatoGrosso 1 1,6%

Roraima 1 1,6%

Total 63 100,0%



 
 

Tabela 3 – Categorização dos consórcios: 

 

Fonte: os próprios autores. 

Tabela 4 – Origem dos trabalhos  Figura 2 – Nuvem de universidades 

         

 

 

 

Tabela 5 – Tipo de abordagem  

 

Fonte: os próprios autores. 

 

 

 

Categoria Quantidade % Total

Saúde 26 34,2%

Multifinalitário 24 31,6%

Resíduos 15 19,7%

Educação 4 5,3%

Transporte 3 3,9%

Alimentação 1 1,3%

Ambiental 1 1,3%

Defesa Civil 1 1,3%

Saneamento 1 1,3%

Total 76 100,0%

Localidade da Universidade Quantidade % Total

SP 19 25,0%

PR 10 13,2%

RS 8 10,5%

SC 8 10,5%

MG 6 7,9%

BA 5 6,6%

RJ 4 5,3%

CE 3 3,9%

DF 2 2,6%

PB 2 2,6%

PE 2 2,6%

Outros (com 1 cada) 7 9,2%

Total 76 100,0%

Abordagem Quantidade % Total

Qualitativa 49 64,5%

Métodos mistos 15 19,7%

Quantitativa 12 15,8%

Total Geral 76 100,0%



 
Figura 3 – Nuvem método Empregado   Figura 4 – Nuvem de objetivo 

    

Fonte: os próprios autores. 

 

Figura 5 – Nuvem títulos dos trabalhos 

 

 

Fonte: os próprios autores. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

Figura 6 – Nuvem referente aos autores dos trabalhos 

 

Fonte: os próprios autores. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Grupo Objetivos Mais Frequentes Resultados Mais Frequentes Contribuições 

Exemplos de 

Trabalhos 

1 - Formação 

Consórcios 

• Identificar características 

demográficas, econômicas e fiscais 

que fomentaram formação de 

consórcios 

• Avaliar os impactos da lei de 

consórcios na formação de consórcios 

• Compreender como se dão os 

convênios que estabelecem os 

consórcios  

• Consórcios tendem a surgir onde há maior receita 

tributária, sudeste e sul 

• Há maior facilidade de surgimento de consórcios 

em zonas urbanas 

• Os convênios celebrados pelos consórcios são 

muito heterogêneos, sendo difícil encontrar um 

padrão 

• Maioria dos consórcios surgem com o objetivo de 

cobrir 1 tema específico  

• Fatores demográficos e 

econômicos facilitam a 

formação de consórcios 

• Sucesso na formação dos 

consórcios é associado à 

capacidade de articulação 

• Um consórcio embasado em 

instrumentos jurídicos fracos 

agrava desigualdades 

 

• (Lui & Schabbach, 

2020) 

• (Strelec & Fonseca, 

2012) 

2 - Casos de 

Sucesso 

• Determinar a influência dos 

consórcios nos gastos públicos 

• Identificar fatores que facilitam a 

gestão de resíduos urbanos 

• Analisar como consórcios municipais 

de saúde obtém melhores resultados 

em aquisições/licitações  

• Foram observados gastos inferiores por parte da 

maioria dos municípios após implementação dos 

consórcios públicos 

• Consórcio facilitou logística reversa e produção 

limpa ao reunir esforços em resíduos urbanos 

• Consórcios possibilitaram a superação de barreiras 

de volume e de tecnologia para licitações mais 

eficientes e menores preços 

• Consórcios estimulam a busca 

pela redução de custos e 

colaboração entre municípios 

• Consórcio contribuiu para 

superação de conflitos entre 

gestores públicos 

• A regionalização do SUS 

obteve maior força após o 

consórcio  

• (Broietti et al., 2020) 

• (Filippim et al., 2018)  

3 - Desafios • Estudar os desafios dos entes da 

Federação ao constituir consórcios 

• Analisar dificuldades de 

implementação dos consórcios 

públicos urbanos 

• Compreender desafios para a gestão 

municipal e intermunicipal 

• Há falta de comprometimento de administradores 

para tornar a gestão do consórcio mais 

participativa e contributiva 

• Não há um modelo pronto que facilite a 

implementação do consórcio através de um 

convênio padrão e diretrizes  

• Foi revelado um 

comportamento recorrente 

em gestores públicos, de 

dificuldade ao compartilhar 

decisões 

• Os consórcios adaptam sua 

formação de acordo com cada 

ocasião, não há padrão 

 

• (Rotta & Franqui, 

2019)  
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